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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001399-33.2014.815.0761 
Origem : Comarca de Gurinhém
Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado
Apelante : Denise de Fátima Paiva Regis
Advogado : Antônio Amâncio da Costa Andrade
Apelado : Município de Gurinhém
Advogado : Adão Soares de Sousa

APELAÇÃO  CÍVEL. ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
PROFESSOR.  PROGRESSÃO  VERTICAL.
DEMONSTRAÇÃO  DO  TÍTULO  DE  ESPECIALISTA.
AUSÊNCIA.  DIFERENÇA  REMUNERATÓRIA
INDEVIDA. DESPROVIMENTO.

Como a demandante não demonstrou ser detentora do
título  de  especialização  na  área  infantil,  requisito
exigido  no  plano  de  cargos,  carreira  e  remuneração,
estão  incongruentes  com  a  legislação  de  regência  os
pleitos concernentes à progressão vertical e às diferenças
remuneratórias,  e  essa  circunstância  impõe  a
configuração da improcedência dos pedidos.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento ao apelo.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta  por  Denise de Fátima
Paiva Regis contra sentença prolatada pelo Juízo da Comarca de Gurinhém
nos autos da Ação Ordinária por ela ajuizada em face do  Município de
Gurinhém.

O  Juízo  a  quo  julgou  improcedentes  os  pedidos
concernentes  à  progressão  funcional  e  às  diferenças  remuneratórias  por
ausência  de  comprovação  do  título  de  especialização  exigido  na  Lei
Municipal  n°  377/2010.  Condenou  a  autora  ao  pagamento  de  custas  e
honorários advocatícios.

Sustenta a apelante fazer jus à progressão funcional por
ter concluído o curso de pós-graduação lato sensu em educação com ênfase
na docência, e assevera estar esse fato demonstrado por certificado inserto
nos autos.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar
procedentes os pleitos veiculados na exordial.

Intimado, f. 65, o apelado deixa transcorrer em aberto o
prazo para resposta, conforme certidão de f. 66.

O Ministério Público não emite parecer de mérito.

É o relatório.

VOTO

Exmo. Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado
para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes) – Relator.

A discussão dos autos versa acerca da configuração dos
requisitos para impor ao apelado editar o ato de progressão funcional da
apelante e pagar as diferenças remuneratórias, caso o primeiro pleito seja
acolhido.
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O  Órgão  judicial  de  origem  julgou  improcedentes  os
pedidos por não ter a autora, ora apelante, demonstrado ser detentora do
título de especialista.

Devolve a apelante a este Órgão ad quem todos os pontos
ventilados na exordial, e assevera fazer jus à progressão funcional da Classe
B para a B-1,  por ter concluído o curso de pós-graduação lato sensu em
educação com ênfase na docência.

Exige  a  Lei  Estadual  n°  377/2010  que  o  professor  da
Classe  B  –  1  detenha,  além  do  nível  superior  em  licenciatura  plena,
especialização na área de educação infantil, consoante §8º, do inciso I, do
art. 8, ex vi:

§8º – Professor Classe B1 – Corresponde ao exercício da docência
na Educação Infantil e no Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano ou
ciclos  equivalentes  e  exigem  de  seus  detentores  qualificação
mínima  para  o  magistério  em  nível  superior,  em  cursos  de
Licenciatura  Plena,  mais  especialização  na  área  de  Educação
Infantil ou do Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano;

In casu, a motivação do Órgão judicial para desacolher a
pretensão autoral está sedimentada na ausência demonstração do título de
especialista  na  área  de  educação  infantil,  e  esses  elementos  estão
caracterizados nos autos.

Isso porque o documento inserto às f. 11 retrata que a
apelante  é  Licenciada  em  Pedagogia,  e  não  há  outro  instrumento  no
processo que ateste a existência do título de especialista, na forma exigida
na legislação transcrita em epígrafe.

Logo,  ausente  a  demonstração  da  lesão  narrada  na
exordial, e encontrando-se o apelado submetido ao limites do postulado da
legalidade, inexiste qualquer retoque a ser efetivado na sentença.

Em  face  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO, mantendo irretocáveis todos os pontos da sentença hostilizada.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
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desta Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 de
agosto de 2016, conforme certidão de julgamento de f. 78, o Exmo. Sr. Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Participaram do julgamento, além
deste  Relator,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento  (Juiz  convocado).
Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 1º de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
   Relator/Juiz convocado
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